
USP Novo Tempo 
 
Primeiro conjunto de perguntas: 
 
1) Democratização da universidade: Qual é a posição da chapa quanto à ampliação da 
participação de estudantes e funcionárias(os) nos colegiados centrais da USP, 
especialmente no Conselho Universitário (CO), com pelo menos 15% para cada 
segmento? Ainda, qual a posição da chapa em relação a democratizar a 
representação docente nos órgãos colegiados? 
 
Resposta:  

A questão da composição dos colegiados centrais, particularmente do 
Conselho Universitário, representa um debate sobre a natureza democrática da gestão 
universitária. Em nosso programa, especificamente na proposta 116, assumimos o 
compromisso de aprimorar a representatividade nas instâncias decisórias da 
universidade e na gestão reitoral. Eu e Silvia defendemos uma gestão mais 
participativa. Sobre a proposta específica de ampliação para 15% da representação 
estudantil e de servidores técnico-administrativos no CO, reconhecemos que ela 
expressa anseios concretos por maior democratização. 

Nossa proposta de realizar reuniões do Conselho Universitário e dos 
Conselhos Centrais nos diferentes campi, começando pela primeira reunião do CO em 
São Carlos, representa uma mudança metodológica na condução da governança 
universitária, aproximando as instâncias decisórias das realidades locais e permitindo 
que a comunidade acompanhe e participe mais ativamente das discussões que 
definem os rumos da instituição. 

Quanto à democratização da representação docente, nosso programa explicita 
o compromisso de aprimorar a representação dos Institutos Especializados e Museus 
nas instâncias e conselhos centrais da reitoria. 
 
2) Financiamento da universidade: Como sua chapa pretende lidar com a questão do 
financiamento da USP, especialmente diante das incertezas trazidas pela reforma 
tributária em curso? Qual é a posição em relação à proposta do Fórum das Seis de 
destinação de 8,64% da Receita Tributária Líquida (RTL) para as universidades 
estaduais paulistas? 
 
Resposta:  

Eu e Silvia temos competência e experiência concreta em gestão de projetos 
complexos e qualificação em negociação com diversas instâncias do poder público. 
Nosso posicionamento frente à reforma tributária é agir rápido e com estratégia. Para 
isso, nosso programa prevê a criação de um grupo de especialistas uspianos para 
ajudar no processo regulatório, garantindo uma interlocução qualificada com o poder 
legislativo e defendendo a autonomia e sustentabilidade da nossa universidade. 

Defendemos que o diálogo entre as universidades estaduais paulistas deve ser 
preservado e incentivado, e nosso compromisso é ampliar esses espaços de 
discussão. Em nosso Programa Expandido, nos referimos a levar a universidade para 
"o chão de fábrica".  

As decisões estratégicas que impactam toda a comunidade não devem ser 
conduzidas e decididas de forma piramidal. Nosso compromisso é atuar de forma 
articulada com as demais universidades estaduais paulistas, com as entidades 
representativas docentes, estudantis e de servidoras e servidores 
técnico-administrativos, e com a sociedade civil para fazer com que o orçamento das 



universidades paulistas seja uma prioridade na agenda política estadual. Para nós, é 
claro que a autonomia universitária não se sustenta sem autonomia financeira, e essa 
é uma pauta que exige mobilização permanente e estratégia política participativa e 
transparente. 
 
3) Recomposição de vagas para docentes negros e indígenas: A USP deixou de 
aplicar a reserva de 20% para PPIs em 276 concursos já autorizados, o que resultou 
na perda de pelo menos 175 vagas que deveriam ter sido destinadas a esses grupos. 
Sua chapa se compromete a recompor essas vagas nos próximos concursos como 
medida de reparação? 
 
Resposta:  

A USP não tem respondido bem às políticas de reserva de vagas para 
docentes PPI, assim como não tem respondido às demais demandas de inclusão e 
permanência. Precisamos ser críticos e agir. Nosso compromisso é não permitir que a 
USP, reconhecida internacionalmente pelo seu desempenho científico, 
contraditoriamente ocupe o lugar de disparidade na representatividade social. 

A proposta 163 do nosso programa é exclusiva para abordar as políticas 
afirmativas na contratação de docentes. Comprometemo-nos não somente a 
aperfeiçoar, mas também a expandir, com transparência e diálogo: identificar os casos 
que foram bem-sucedidos como modelo a ser adaptado à realidade de cada unidade, 
mapear os casos que não foram aplicados, entender por que não foram e trabalhar 
conjuntamente para que as vagas reservadas sejam respeitadas e aplicadas. Por isso 
nos posicionamos e firmamos o compromisso de garantir que toda a comunidade 
participe da definição dos rumos da universidade, criando canais de participação 
efetiva que convidem ao diálogo e ao fortalecimento da confiança coletiva. 
 
Segundo grupo de perguntas: 
 
1) Diálogo com a Adusp: Candidatas e candidatos à Reitoria costumam declarar 
compromisso com o diálogo com a Adusp. No entanto, esse compromisso tem sido 
frequentemente rompido após a posse. Como sua chapa pretende garantir uma 
relação efetiva, respeitosa e institucional com a entidade representativa das e dos 
docentes da USP? 
 
Resposta:  

A USP Novo Tempo nasce da nossa experiência de viver o dia a dia da USP, 
das relações que foram construídas e, o mais importante, nutridas ao longo dos anos 
— relações com pessoas e grupos que fazem a universidade. Falamos de relações, 
pois desencontros de opiniões e posicionamentos não devem romper relações 
institucionais. O reitor e a vice-reitora precisam incentivar o diálogo, a escuta ativa, a 
devolutiva e mediar relações com demais grupos. 

Valorizamos um diálogo quando participamos dele, e isso implica ouvir. Em 
algum momento, podemos ouvir devolutivas que podem não agradar, e é neste ponto 
que destaco o nosso diferencial: a capacidade de ouvir e trabalhar com essa 
informação, reconhecendo os lugares que ocupamos. A manutenção do diálogo é 
resultado de uma gestão capaz de acolher críticas e fazer autocrítica. 

Firmamos o compromisso de manter o diálogo e fortalecer a relação entre a 
reitoria e a Adusp, e outros grupos representativos, reduzindo assimetrias de 
informações sobre a gestão, mantendo abertos, por todo o período da nossa gestão, 
canais de comunicação transparentes que garantam a participação. 



 
2) Hospitais e creches universitárias: Qual é o projeto de sua chapa para os Hospitais 
Universitários da USP, especialmente o HU e o HRAC (Bauru), e para as creches 
universitárias? Pretendem fortalecer esses equipamentos públicos essenciais ou há 
outra diretriz? 
 
Resposta:  

Os Hospitais Universitários precisam de atenção urgente. No segundo debate 
entre as chapas, tive a oportunidade de falar sobre a situação do HU. Nossa chapa 
entende que precisamos, enquanto universidade, garantir condições adequadas para 
que todos os profissionais possam desenvolver suas funções com segurança. Outra 
demanda presente são as longas filas e profissionais sobrecarregados. Ainda sobre 
atendimento, atualmente temos campi que carecem de atendimento primário, o que, 
infelizmente, revela uma desigualdade no acesso à saúde entre campi. 

A proposta 94 do nosso programa dispõe sobre revitalizar o Hospital 
Universitário, preservando o seu papel de ensino. O HU é importante para todas as 
pessoas que ali trabalham, para a comunidade uspiana e da região, e para todas e 
todos discentes que se desenvolvem acadêmica e profissionalmente. 

Pensando na saúde, bem-estar e protegendo o tempo das pessoas que vivem 
o campus, a implementação da nossa proposta 141 tem como objetivo ampliar as 
Unidades Básicas de Assistência à Saúde (UBAS), assegurando uma em cada 
campus para atendimento primário, com funcionamento diurno e noturno, e 
atendimento médico, odontológico e de enfermagem. 

Sobre as creches, nossa proposta 133 do nosso programa dispõe sobre 
ampliar e manter no mínimo uma creche por campus. Nosso compromisso é assegurar 
que todos os campi da nossa universidade tenham a mesma estrutura de apoio e 
bem-estar. Nessa direção, apresentamos a nossa proposta 122, que diz respeito à 
atualização do valor do Auxílio Creche para valores realistas. 
 
3) CERT, avaliação e condições de trabalho: Qual é a posição de sua chapa sobre a 
extinção da Comissão Especial de Regimes de Trabalho (CERT)? Que propostas têm 
para enfrentar os problemas relacionados à avaliação docente, à precarização das 
condições de trabalho e à terceirização na universidade? 
 
Resposta:  

Sobre a avaliação docente, na proposta 130 do nosso programa, eu e Silvia 
propomos manter a USP como signatária da Declaration of Research Assessment 
(DORA), que apresenta um posicionamento claro contra a avaliação excessivamente 
quantitativa. Reconhecemos que a universidade possui uma diversidade de formas de 
produção acadêmica, com diferentes tempos e ritmos, a depender da área do 
conhecimento. 

A chapa USP Novo Tempo, que nasce a partir da nossa experiência no chão de 
fábrica da USP, traz consigo propostas alinhadas com as múltiplas realidades da 
docência universitária. Defendemos uma universidade que valorize as(os) docentes, 
que reconheça a qualidade intrínseca do trabalho científico, do ensino e da extensão 
de forma equitativa à pesquisa. 

Sobre a CERT, propomos reformular as suas funções e a sua composição. Em 
nossa proposta 92, a CERT passará a atuar sob a coordenação da CAD. 

A respeito da precarização, a nossa chapa tem como princípio a proteção do 
tempo das pessoas, isso porque os docentes enfrentam uma sobrecarga de trabalho 
sem o devido reconhecimento e incentivo. Para reverter esse cenário, propomos 



estudar um sistema de bolsas para docentes com a verba estatutária destinada à 
Reitoria pelas fundações de apoio conveniadas (Proposta 174) e instituir o cartão 
pesquisa, com valores especiais para docentes ingressantes, com recursos das 
verbas orçamentárias (Proposta 173). 

Nosso compromisso é garantir o reconhecimento das horas de orientação de 
trabalhos de conclusão de curso (TCC) como parte da carga horária docente, o 
reconhecimento das horas de atividades extensionistas curriculares como parte da 
carga horária docente, bem como instituir o pagamento ao docente pela participação 
em bancas de avaliação. A fim de promover a autonomia na progressão das carreiras 
docentes, propomos tornar fluxo contínuo o processo de avaliação e progressão 
docente. 

Para servidoras e servidores técnico-administrativos, propomos rever e 
equiparar os valores das diárias, implementar o adicional de incentivo à qualificação, 
implementar afastamento para qualificação profissional para servidoras e servidores 
técnico-administrativos e de pesquisa, e instituir o processo de progressão em fluxo 
contínuo. 

Por fim, sobre as funcionárias e funcionários terceirizados, apresentamos em 
nosso programa ações de suporte e bem-estar. Destacamos duas propostas 
concretas: a proposta 184, que tem como objetivo oferecer acesso aos bandejões para 
terceirizados, e a nossa proposta 176, que dispõe da disponibilização de vestiários e 
área de alimentação e descanso para terceirizados. 

Nossas propostas são compromissos que assumimos com segurança e 
responsabilidade. Nosso programa é fruto de estudos de viabilidade jurídica e 
econômica, diálogo com a comunidade em nossas visitas e muita vontade de construir 
um Novo Tempo para a USP. 
 


